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Siglas e abreviaturas 

 

ADSE — Instituto de Proteção e Assistência na Doença, I.P. 

cfr. — confrontar 

CGE — Conta Geral do Estado 

CGA — Caixa Geral de Aposentações 

CSS — Conta da Segurança Social 

doc. — documento 

ISSA — Instituto da Segurança Social dos Açores, I.P.R.A. 

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas  

MFC — Mapa de fluxos de caixa 

OBS — Observações 

POCISSSS — Plano Oficial de Contabilidade das Instituições do Sistema 
de Solidariedade e Segurança Social  

p. — página 

pp. — páginas 

SNC-AP — Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

SS — Segurança Social 

SRATC — Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

SRSS — Secretária Regional da Solidariedade Social 

VIC — Verificação Interna de Contas 

 

                                                      

 Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada em anexo à Lei n.º 20/2015, de 9 de março, alterada pelo artigo 248.º 
da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, e pelo artigo 402.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março. 

 Decreto-Lei n.º 12/2002, de 25 de janeiro. 
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I. Introdução 

1. Fundamento 

1 No cumprimento do programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribu-
nal de Contas , e no exercício das competências definidas nos artigos 5.º, n.º 1, alínea d), 
53.º e 107.º, n.º 3, da LOPTC, realizou-se a verificação interna da conta do Instituto da 
Segurança Social dos Açores, I.P.R.A. (ISSA), relativa ao ano de 2017. 

2 A nível do plano trienal do Tribunal de Contas para 2020-2022, a ação enquadra-se no 
objetivo estratégico (OE) 3 – Contribuir para que os gestores de dinheiros e ativos 
públicos respondam pela sua gestão, no eixo prioritário que se traduz em intensificar a 
auditoria financeira e a verificação de contas das entidades contabilísticas sujeitas à 
jurisdição e controlo financeiro do Tribunal de Contas. 

3 O ISSA encontra-se sujeito à prestação de contas, nos termos do artigo 51.º, n.º 1, alí-
nea f), da LOPTC. 

2. Enquadramento 

4 O ISSA é um instituto público da Região Autónoma dos Açores, tutelado pela Secretaria 
Regional da Solidariedade Social, sendo dotado de autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial, com atribuições nos domínios dos regimes de segurança social e da ação 
social . 

5 O Instituto é administrado por um conselho diretivo, composto por um presidente, um 
vice-presidente e um vogal . Está sujeito ao controlo de um fiscal único, nomeado de 
entre revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas . 

                                                      

 O programa de fiscalização para 2019 foi aprovado por Resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão 
de 14-12-2018, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 09-01-2019, p. 1169, sob o n.º 4/2018-PG, e no 
Jornal Oficial, II série, n.º 243, de 18-12-2018, p. 12754, sob o n.º 2/2018. A conclusão da ação encontra-se prevista no 
programa de fiscalização para 2020, aprovado pela Resolução n.º 1/2019-PG, do Plenário Geral do Tribunal de Contas, 
em sessão de 20-12-2019, publicada do Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 22-01-2020, e no Jornal Oficial, II série, 
n.º 250, de 27-12-2019. 

 O ISSA foi criado pelo Decreto Legislativo Regional 14/2013/A, de 3 de outubro, tendo os respetivos estatutos sido 
aprovados pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2014/A, de 24 de janeiro. 

 Cfr. artigos 5.º, n.o 1, alínea a), e 7.º, n.º 1, do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2013/A. 

 Cfr. artigos 5.º, n.o 1, alínea b), 12.º, 13.º, n.º 1, e 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2013/A. 
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3. Âmbito e metodologia 

6 A ação desenvolveu-se de acordo com o respetivo plano de verificação  e visou os se-
guintes objetivos: 

 Verificar o cumprimento do prazo de prestação de contas; 

 Aferir a conformidade dos documentos de prestação de contas com as instruções 
do Tribunal de Contas para a organização e documentação das contas8; 

 Conferir a conta para efeitos da demonstração numérica das operações que inte-
gram o débito e o crédito da gerência, com evidência para os saldos de abertura 
e de encerramento; 

 Certificar os parâmetros identificados no Apêndice II ao presente Relatório; 

7 Face à natureza da ação, não foram conferidos quaisquer documentos comprovativos 
da despesa realizada ou da receita arrecadada. 

8 Os documentos que fazem parte do processo estão identificados no Apêndice III ao 
presente Relatório (Índice do dossiê corrente). O número de cada documento corres-
ponde ao nome do ficheiro que o contém. Nas referências feitas a esses documentos 
ao longo do Relatório, identifica-se apenas o respetivo número. 

4. Responsáveis 

9 Os responsáveis pela gerência em análise, mencionados na relação nominal dos res-
ponsáveis, são os membros do conselho diretivo do ISSA, identificados no quadro I. 

Quadro I – Síntese da relação nominal dos responsáveis 

  

                                                      

 Doc. 1.01. 

 Instrução n.º 1/2004 (2.ª série) – 2.ª Secção, publicada no Diário da República, 2.ª Série, n.º 38, de 14-02-2004, apli-
cada às entidades sujeitas aos poderes de controlo financeiro da SRATC pela Instrução n.º 1/2004, de 02-03-2004, 
publicada no Jornal Oficial, II Série, n.º 16, de 20-04-2004, e, quanto às contas relativas a 2017, pontos 4 e 5 da Reso-
lução n.º 1/2018, do Plenário Geral, que aprovou o programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal 
de Contas para 2018. Doravante, qualquer referência a instruções do Tribunal de Contas reporta-se a estas instruções. 

 Doc. 2.01. 

https://dre.pt/application/file/1923832
http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+II/2004/Série+II+Nº+16+de+20+de+Abril+de+2004/Instrução+Nº+1+de+2004.htm
https://dre.pt/application/conteudo/114735625
https://dre.pt/application/conteudo/114735625
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5. Contraditório 

10 O relato foi remetido à Secretária Regional da Solidariedade Social  e à Presidente do 
Conselho Diretivo do ISSA , para efeito de contraditório, nos termos dos artigos 13.º e 
87.º, n.º 3, da LOPTC. 

11 As respostas obtidas estão transcritas nos Anexos I e II e foram tidas em conta na ela-
boração do presente Relatório. 

  

                                                      

 Ofício 376 – ST, de 25-03-2020 (doc. 5.01). 

 Ofício 377 – ST, de 25-03-2020 (doc. 5.02). 
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II. Observações 

6. Instrução processual 

12 Os documentos de prestação de contas foram remetidos ao Tribunal por via eletrónica, 
através da plataforma disponível no sítio do Tribunal de Contas na Internet, a 
17-04-2018, cumprindo-se o prazo estabelecido no artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC . 

13 A conta ficou registada com o n.º 74/2017 e foi elaborada de acordo com as instruções 
do Tribunal de Contas. 

14 No entanto, o documento referente ao orçamento ordinário, inserido no processo de 
prestação de contas, não se encontra datado nem existem evidências de ter sido apro-
vado pelo membro do Governo Regional com competência tutelar sobre o ISSA. Nos 
termos do artigo 41.º, n.º 2, alínea c), do regime jurídico dos institutos públicos e fun-
dações regionais , o orçamento dos institutos públicos regionais «carecem de aprova-
ção do membro do Governo Regional da tutela». No mesmo sentido, os Estatutos do 
ISSA determinam que os projetos de orçamento são coordenados, preparados e apre-
sentados pelo respetivo conselho diretivo, sendo aprovados pelo membro do Governo 
Regional da tutela . 

15 A Secretaria Regional da Solidariedade Social, em contraditório, informou que o ISSA 
«irá instruir a conta de gerência de 2019 com a evidência da aprovação do orçamento 
por parte de Sua Excelência a Secretária Regional da Solidariedade Social» .  

16 Infere-se da resposta dada em contraditório que o orçamento ordinário de 2017 não foi 
aprovado pelo membro do Governo Regional competente. Quanto à informação pres-
tada sobre o orçamento para 2019, a mesma não pode ser confirmada no âmbito da 
presente ação, em virtude de as contas referentes a 2019 ainda não terem sido presta-
das. 

17 No decurso dos trabalhos de verificação, foram remetidos documentos complementa-
res, relacionados com as reconciliações bancárias . 

                                                      

 O artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC dispõe que «[a]s contas são remetidas ao Tribunal até 30 de abril do ano seguinte 
àquele a que respeitam». 

 Aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/A, de 5 de junho. 

 Cfr. artigo 6.º, n.º 1, alínea c), dos Estatutos do ISSA, aprovados pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2014/A. 

 Doc. 5.04. 

 Doc. 3.03. 
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7. Resultados da verificação 

18 Durante os trabalhos, foram solicitados esclarecimentos à entidade. As respostas obti-
das permitiram resolver parte das dúvidas suscitadas, nomeadamente as relacionadas 
com as reconciliações bancárias e os valores em caixa, mas permaneceram por esclare-
cer dúvidas quanto às informações constantes de alguns mapas de prestação de contas. 

19 Os esclarecimentos prestados e os novos documentos remetidos  foram considerados 
no processo de verificação da conta. 

20 Efetuadas a conferência e a análise documental, apresentam-se as seguintes observa-
ções. 

7.1. Incumprimento do princípio da especificação 

21 O orçamento ordinário do ISSA para o ano de 2017 incluído no processo de prestação 
de contas  não respeita, nos moldes em que foi apresentado, o princípio da especifica-
ção , por não discriminar as receitas e as despesas por artigo/rubrica de classificação 
económica, conforme legalmente exigido . 

22 Em contraditório, a Presidente do Conselho Diretivo do ISSA alegou : 

Na prestação de contas toda a informação sobre o orçamento encontra-se em observân-
cia do princípio da especificação, da receita e despesa, por artigo/rubrica de classificação 
económica podendo a mesma ser obtida pelo mapa 7.1 e 7.2 – Orçamento da receita e 
da despesa, e através dos mapas 8.3.1-1-Alterações orçamentais – Despesa, na coluna 
das dotações e pelo mapa 8.3.1-2-Alterações orçamentais – Receita, na coluna das previ-
sões. 

A informação do Orçamento de 2017, divulgada na página da Segurança Social, encon-
tra-se em observância do princípio da especificação, da receita e despesa. 

23 Sobre a matéria, também a Secretaria Regional da Solidariedade Social referiu que «(…) 
os orçamentos do ISSA estão publicitados, desde 2014, na página da Segurança Social, 
assegurada assim a evidência da total transparência(…)» . 

                                                      

 Doc.os 3.02, 3.03 e 3.04. 

 Cfr. Anexo III (doc. 2.10). 

 O princípio da especialização consta do artigo 17.º da Lei de Enquadramento Orçamental, aprovada em anexo à Lei 
n.º 151/2015, de 11 de setembro (republicada pela Lei 37/2018, de 7 de agosto), e dos artigos 7.º e 8.º da Lei de Enqua-
dramento do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, aprovada pela Lei n.º 79/98, de 24 de novembro (alterada 
pela Lei n.º 62/2008, de 31 de outubro e pela Lei n.º 115/2015, de 28 de agosto). 

 Cfr. artigo 49.º, n.os 1, alínea b), 2 e 3, do Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de julho (alterado pelos Decretos-Lei n.os 275-
A/93, de 9 de agosto, 113/95, de 25 de maio, 190/96, de 9 de outubro, 29-A/2011, de 1 de março, 85/2016, de 21 de 
dezembro, e pelas leis n.os 10-B/96, de 9 de outubro, 55-B/2004, de 30 de dezembro, e 83-C/2013, de 31 de dezembro) 
e Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro (alterado pelos Decretos-Lei n.os 69-A/2009, de 24 de março, 29-A/2011, 
de 1 de março, e 33/2018, de 15 de maio). 

 Cfr. doc. 5.03. 

 Cfr. doc.5.04. 
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24 A este propósito, importa referir que os mapas divulgados na Internet são elaborados 
pela própria Segurança Social – através da parametrização da plataforma informática. 
No processo de prestação de contas, está em falta o orçamento aprovado com a discri-
minação legalmente prevista. 

7.2. Mapa de fluxos de caixa – Verbas orçamentais 

7.2.1. Apresentação da informação 

25 As receitas e as despesas do mapa de fluxos de caixa deveriam estar somente listadas 
com o descritivo e com o valor, por Artigo / Rubrica de classificação económica, e não, 
conforme foi apresentado, por Capítulo / Agrupamento e por Grupo / Subagrupamento, 
sem as correspondentes colunas agregadoras dos valores dos subtotais. 

26 Além disso, a forma como a informação constante do mapa foi apresentada dificulta a 
leitura e pode induzir a interpretações erróneas. 

27 Sobre o assunto, a entidade referiu que «[a]s receitas e as despesas foram listadas con-
forme se encontram no sistema de informação financeira (SIF) utilizado pelo ISSA». 

28 Salienta-se que os sistemas informáticos contabilístico-financeiros, baseados em pla-
nos de contabilidade pública, devem estar aptos a ser parametrizados, de forma a apre-
sentarem as receitas e as despesas nos mapas de prestação de contas, com listagens 
que contenham somente o descritivo e o valor, por Artigo / Rubrica de classificação 
económica. 

29 O mapa de fluxos de caixa do ano de 2018 já tem uma apresentação que permite melhor 
leitura. 

7.2.2. Saldo de gerência negativo 

30 O saldo inicial da gerência do agregado de execução orçamental da componente Recei-
tas gerais apresenta um valor negativo de 185 307,15 euros, conforme se pode observar 
na seguinte reprodução parcial do mapa de fluxos de caixa : 

                                                      

 Doc. 2.03. 
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31 O saldo final da gerência do agregado de execução orçamental da componente Receitas 
gerais também apresenta um valor negativo de 263 061,94 euros, como se observa a 
partir da reprodução parcial do mapa de fluxos de caixa : 

 

32 Sendo o mapa de fluxos de caixa um documento demonstrativo de movimento de fluxos 
monetários, numa perspetiva de origem e aplicação de fundos (movimentos de tesou-
raria), não é compreensível que aqueles saldos contemplem valores negativos, como se 
tivessem sido feitos pagamentos sem que existissem valores monetários para o efeito . 

33 A Presidente do Conselho Diretivo do ISSA, em esclarecimentos prestados no decurso 
dos trabalhos de verificação da conta, alegou o seguinte: 

O saldo inicial e final global, por operações orçamentais, são positivos. Contudo, em 
relação à desagregação por fonte de financiamento “Receitas Gerais”, aqueles saldos 

                                                      

 Doc. 2.03. 

 Pressupondo que o documento tem como suporte registos que respeitam os princípios e regras contabilísticas 
subjacentes ao POCISSSS. 
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foram gerados incorretamente, no montante 182 307,15 €  e de 263 061,94€. Esta situa-
ção foi reportada à entidade consolidante e estão a ser tomadas as diligências no sentido 
de sanar a situação na conta de 2018. 

34 A análise sumária do mapa de fluxos de caixa do ano de 2018 permite constatar que 
foram tomadas medidas para sanar aquela situação, verificando-se que o saldo final da 
gerência já não apresenta componentes com valores negativos. 

7.3. Mapa de fluxos de caixa – Verbas extraorçamentais 

7.3.1. Apresentação da informação 

35 No débito do mapa de fluxos de caixa, os artigos 17.01.00 - Operações de tesouraria – 
Retenção de receitas do Estado, no valor de 1 244 242,48 euros, e 17.02.00 – Outras 
operações de tesouraria, no valor de 3 401 997,98 euros, deveriam estar, no que se refere 
à ordem de apresentação, agregados às verbas extraorçamentais e não às orçamentais, 
como consta do documento apresentado. 

36 Verifica-se situação semelhante no crédito do mapa de fluxos de caixa, onde as rubricas 
12.01.00- Operações de tesouraria – Entrega de receitas do Estado, no valor 
1 250 399,67 euros, e 12.0200 – Outras operações de tesouraria, no valor 
3 518 989,88 euros, aparecem agregadas às verbas orçamentais e não às extraorçamen-
tais. 

37 A entidade reconheceu a forma incorreta de apresentação, tendo corrigido a situação 
no Mapa de fluxos de caixa do ano de 2018. 

7.3.2. Saldo de gerência negativo 

38 O saldo final da gerência do agregado de execução extraorçamental da componente de 
Operações de tesouraria apresenta um valor negativo de 30 368,09 euros, conforme se 
pode observar na reprodução parcial do mapa de fluxos de caixa : 

                                                      

 Deve entender-se o valor de 185 307,15 euros. 

 Doc. 2.03. 
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39 Pelos motivos já expostos, o registo de um saldo final contável negativo num mapa de 
fluxos monetários não é compreensível, uma vez que os saldos são apresentados como 
se tivessem sido feitas entregas ou saídas de valores monetários sem meios para o 
efeito, com a agravante de se tratar do manuseio de verbas de terceiros . 

40 A entidade justificou o saldo negativo com um quadro que não possibilita o entendi-
mento dos motivos e sugere a existência de mais situações irregulares. A título de exem-
plo, parece ter havido a entrega de valores referentes à Caixa Geral de Aposentações, 
Segurança Social, ADSE e sindicatos em montantes superiores aos retidos às remune-
rações dos trabalhadores . 

41 Os registos no mapa de fluxos de caixa de saldos finais negativos em operações de 
tesouraria (uma das componentes das operações extraorçamentais) podem resultar de 
utilização indevida de verbas de «Receitas do Estado» (a outra componente das opera-
ções extraorçamentais) e ou de «Receitas orçamentais» . Entretanto, a situação já se 
encontra regularizada, na conta de 2018. 

7.3.3. Comparação com os mapas de descontos, retenções, entregas e outros 

42 No relato, referiu-se que os valores inscritos no mapa de fluxos de caixa não são com-
patíveis com os valores registados nos mapas de descontos, retenções, entregas e ou-
tros, no que se refere às verbas extraorçamentais, verificando-se divergências bastante 
significativas, apesar das informações complementares apresentadas pela entidade . 

43 Recorde-se que os mapas de descontos, retenções, entregas e outros – onde estão agre-
gadas as verbas extraorçamentais, ou seja, os meios monetários à guarda do serviço e 
consignados a terceiros– devem estar listados por natureza e destinatário, sendo apre-
sentados numa perspetiva de demonstração numérica do resultado da gerência (o saldo 

                                                      

 Cfr. § 30, supra. 

 Doc. 3.04. 

 O apuramento da matéria factual não pode ser efetuado no âmbito da presente ação. 

 Doc. 3.02 (ponto 2). 
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a transitar para a gerência seguinte deve corresponder à soma do saldo transitado com 
o valor recebido, subtraído do valor entregue). 

44 Sobre o assunto, a Presidente do Conselho Diretivo do ISSA, em contraditório, esclare-
ceu que: 

Importa referir que a instrução 1/2004 – 2ª Secção relativamente à documentação a re-
meter no processo de prestação de contas, nomeadamente no Anexo I a designação re-
lativa aos mapas 7.5.1 e 7.5.2 refere-se a “Descontos e retenções” e “Entregas de descon-
tos e retenções”. Ou seja, todas as operações extraorçamentais que tenham a natureza 
de desconto ou retenção. 

Neste sentido, o ISSA reporta, nos referidos mapas, as operações extraorçamentais rela-
cionadas com os descontos e retenções dos vencimentos, prestação de serviços, rendas 
e cauções.  

45 Acresce, para além da justificação apresentada, que o ISSA se encontra em fase de tran-
sição para um novo sistema contabilístico (SNC-AP). 

8. Demonstração numérica 

46 Apesar das deficiências na forma de apresentação da informação contabilística-finan-
ceira nos documentos assinalados, é possível, com base nos restantes elementos que 
instruem o processo de prestação de contas, extrair-se a seguinte demonstração numé-
rica, nos termos do disposto no artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC: 

Quadro II – Demonstração numérica 

47 A gerência abriu com um saldo de 112,5 milhões de euros, valor que consta na conta de 
2016 em saldo para a gerência seguinte, e encerrou com um saldo de 115,4 milhões de 
euros, sendo 114,7 milhões de euros em contas bancárias, conforme saldos reconcilia-
dos , e 686 mil euros em caixa . 

                                                      

 Cfr. doc. 5.03. 

 Doc. 2.03. 

 Cfr. Apêndice II – Certificação da reconciliação bancária. 

 Cfr. doc. 2.11 (anexo 8 aos esclarecimentos prestados: entrada n.º 2357). 
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48 Os valores recebidos na gerência totalizaram 250,1 milhões de euros e os pagamentos 
e entregas de valores ascenderam a 247,2 milhões de euros, registos verificados através 
dos documentos que instruem o processo de prestação de contas . 

49 As receitas próprias da gerência atingiram aproximadamente 236 milhões de euros .  

                                                      

 Doc. 2.03 a doc. 2.08. 

 Excluindo a parte do saldo inicial, conforme registos do mapa de fluxos de caixa (doc. 2.03). 
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III. Conclusões e recomendações 

9. Conclusões 

50 Em função da análise efetuada, destacam-se as seguintes conclusões quanto à presta-
ção de contas do Instituto da Segurança Social dos Açores, I.P.R.A., relativa ao ano de 
2017: 

Ponto 
do 

Relatório 
Conclusões 

6. 

A prestação de contas efetuou-se no prazo legalmente estabelecido (§ 12). 

A conta foi elaborada em conformidade com as instruções do Tribunal de 
Contas. No entanto, o documento referente ao orçamento ordinário não se 
encontra datado, nem foi aprovado pelo membro do Governo Regional com 
competência tutelar sobre o ISSA. 

De acordo com a informação dada em contraditório pela Secretaria Regional 
da Solidariedade Social, que tem a tutela do instituto, a situação já não se 
verificará no processo de prestação de contas de 2019 (§§ 13 a 16). 

7.1. 

O orçamento ordinário do ISSA não respeita o princípio da especificação, 
por não discriminar as receitas e despesas por artigo/rubrica de classificação 
económica, conforme legalmente exigido. 

7.3.2. 

No mapa de fluxos de caixa, o saldo final da gerência, no agregado de exe-
cução extraorçamental/Operações de tesouraria, apresenta um valor nega-
tivo de 30 368,09 euros (§ 38). 

Aqueles registos de valor negativo podem indiciar a utilização indevida de 
verbas respeitantes a «Receitas do Estado» ou a «Receitas orçamentais» 
(§ 41). 

A situação já se encontra regularizada na conta de 2018 (§ 41). 

8. 

A gerência abriu com um saldo de 112,5 milhões de euros e encerrou com 
um saldo de 115,4 milhões de euros em conta bancária e caixa (§ 47). 

Os valores recebidos totalizaram 250,1 milhões de euros e os pagamentos e 
entregas de valores ascenderam a 247,2 milhões de euros (§ 48). 

As receitas próprias da gerência atingiram aproximadamente 236 milhões de 
euros (§ 49). 
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10. Recomendação 

51 Tendo presente as observações constantes no presente relato, incluindo as melhorias 
introduzidas no processo de prestação de contas relativo ao exercício seguinte de 2018 
e os esclarecimentos prestados e compromissos assumidos em sede contraditório, for-
mula-se a seguinte recomendação: 

Recomendação Impactos esperados 
Ponto  

do Relatório 

Observância do princípio da especificação, na 
elaboração do orçamento. 

Cumprimento da legalidade  
e da regularidade  

7.1. 
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11. Decisão 

Nos termos do disposto nos artigos 53.º e 78.º, n.º 2, alínea b), conjugado com o n.º 1 

do artigo 107.º, n.º 2, da LOPTC, é homologada a conta do Instituto da Segurança Social 
dos Açores, I.P.R.A., referente à gerência de 2017. 

O acompanhamento da recomendação será efetuado com base no processo de presta-
ção de contas relativo à gerência de 2021. 

Expressa-se à Secretaria Regional da Solidariedade Social e ao Instituto da Segurança 
Social dos Açores, I.P.R.A. o apreço do Tribunal pela disponibilidade e colaboração pres-
tadas no desenvolvimento desta ação. 

São devidos emolumentos, nos termos dos artigos 9.º, n.os 1 e 5, e 11.º, n.º 1, do Regime 
Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, 
de 31 de maio, com a redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto. 

Remeta-se cópia deste relatório ao Conselho Diretivo do Instituto da Segurança Social 
dos Açores, I.P.R.A. 

Remeta-se, igualmente, cópia ao Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores e à 
Secretária Regional da Solidariedade Social. 

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público cópia do presente Relatório, nos ter-
mos do disposto no artigo 29.º, n.º 4, da LOPTC. 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 2 de junho de 2020. 

O Juiz Conselheiro, 

 

(Araújo de Barros) 
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Conta de emolumentos 
(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio) (1) 

 

 

 

    

 

 

 

 

  

 

 

  



 

18 

 

Ficha técnica 
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Anexos 
– Respostas apresentadas em contraditório 
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I – Secretaria Regional da Solidariedade Social 
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II – ISSA 
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Apêndices 
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I – Certificação da reconciliação bancária 
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II – Parâmetros certificados 
















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III – Índice do dossiê corrente 

 

 

 


